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ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL 

 
 

DELIBERAÇÕES 
 
 

7.ª Sessão Extraordinária, 
realizada em 4 de agosto de 2020 

 
(por videoconferência) 

 
 
 

TOMADA DE POSSE 
 

Tomada de posse de José Manuel Núncio Gabriel 
Pedroso, eleito pela CDU - Coligação Democrática 
Unitária. 

 
 
 

SUBSTITUIÇÃO DE REPRESENTANTES 
 

Maria de Lurdes Mendes Ferreira Gonçalves, 
eleita pelo PS - Partido Socialista, por Maria João 
Ferreira Pinto. 
 
 
Álvaro Soares da Cunha, eleito pelo PS - Partido 
Socialista, por João António Leal Cruz Franco. 
 
 
Artur Manuel Moreira Lopes, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Ana Cristina 
Jacinto da Silva Capitão Tiago Raquel. 
 
 
Fernando Medeiros Vaz, eleito pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por Luís Miguel 
dos Santos Balasteiro. 
 
 
Francisco Joaquim Lourenço Pereira, eleito pela 
CDU - Coligação Democrática Unitária, por Lídia 
Maria da Silva Graça Mateus. 
 
 
Maria de Fátima Amaral, eleita pela CDU - 
Coligação Democrática Unitária, por José Manuel 
Núncio Gabriel Pedroso. 
 
 

Bruno Alexandre Caçador Simão, eleito pela CDU 
- Coligação Democrática Unitária, por Bernardo 
Soares Murça Piteira Leão. 
 
 
Pedro Henrique Godinho Barreira Castanheira 
Lopes, eleito pelo PPD/PSD - Partido Social 
Democrata, por Catarina Alexandra Soares Lopes. 
 
 
Carlos Luís da Costa Gonçalves, eleito pelo BE - 
Bloco de Esquerda, por Rita Lage Sarrico. 
 
 
 
Carlos Manuel Alves Gonçalves, Presidente da 
Junta da União das Freguesias de Sacavém e 
Prior Velho, pelo substituto legal Francisco António 
Gravito Ribeiro. 

 
 
 
 

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS 
 

Glória Maria Trindade, Presidente da Junta da 
União das Freguesias de Santo António dos 
Cavaleiros e Frielas, justificou a sua falta à Sessão 
de 30 de julho de 2020. 
 
 
Bruno Miguel de Oliveira Nunes, Representante do 
PPM - Partido Popular Monárquico, justificou a sua 
falta à presente Sessão. 

 
 
 
 

CONSELHOS MUNICIPAIS 
 

Bruno Filipe Miranda Lima de Oliveira, 
Representante indigitado pelo PAN - Pessoas-
Animais-Natureza junto do Conselho Municipal do 
Associativismo, em substituição de Samara 
Andressa Campos Lopes. 

 
 
 
 
 

O Resumo de Correspondência Recebida, relativo 
ao período compreendido entre 15 de julho e 31 
de julho de 2020, foi disponibilizado a todos os 
Representantes. 
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De acordo com o estabelecido na 6.ª Sessão 
Extraordinária (Sessão Temática, nos termos do 
Artigo 27.º do Regimento da Assembleia Municipal 
de Loures), realizada em 30 de julho de 2020, os 
Votos de Pesar apresentados naquela Sessão são 
alvo de votação na presente Sessão. 

 
 
 
 

VOTO DE PESAR 
 

Voto de Pesar pelo falecimento de José Manuel 
Grais Rato da Silva, apresentado pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata. 
 
Na passada semana, Loures perdeu uma das 
suas referências no panorama cultural, musical e 
associativo. 
Faleceu, perto de completar 81 anos (24 de 
agosto, 1939), José Manuel Grais Rato da Silva, 
mais conhecido por Zé Manel Rato. 
 
Nascido e criado na Botica, Loures, sempre fez 
jus, com orgulho, à sua origem saloia, marcando 
com personalidade um percurso todo ele dedicado 
às causas da sua amada terra. 
 
Filho de um dos fundadores da Sociedade 
Filarmónica União Pinheirense, foi nessa 
coletividade que, ainda menino, se iniciou nas 
lides musicais com a orquestra "os Morenos". 
 
Daí até aos Bombeiros Voluntários de Loures foi 
um passo, onde depois de participar na orquestra 
"os Gasparinos", mais tarde viria a integrar o 
primeiro "Grupo de variedades" daquela 
coletividade, que tinha como objetivo angariar 
fundos para a compra de fardamentos. 
 
Em 1974 colabora na organização do primeiro 
Carnaval de Loures, e logo nessa edição foi o "Rei 
do Carnaval", tendo permanecido na Comissão de 
Carnaval durante 5 anos. 
 
A sua propensão natural para ajudar em grandes 
causas, leva-o em 1977 a criar junto da 
Associação Humanitária dos Bombeiros 
Voluntários de Loures, o grupo de variedades 
"Melodias para o Quartel ", visando a angariação 
de fundos, que em muito contribuiu para o edifício 
que hoje existe. 
 
Foi dos principais impulsionadores das "Marchas 
de Loures", onde participava sempre com o 
mesmo entusiasmo. 
 

Ao nível do Associativismo, desempenhou vários 
cargos dirigentes durante vários anos e mandatos 
na Sociedade Filarmónica União Pinheirense, no 
Grupo Sportivo de Loures, assim como integrou a 
direção da Associação Humanitária dos 
Bombeiros Voluntários de Loures. 
 
Dono de uma voz inigualável, foi no fado - a sua 
grande paixão, para além de Loures - que a sua 
energia se evidenciava ao mais alto nível. 
De tal forma, que não descansou até fundar a 1.ª 
casa de fados de Loures, o "Fora de Portas". 
 
O Fado pulsava nas suas veias, e ainda que 
nunca de forma profissional, nunca deixou de 
cantar nas mais afamadas casas de fados da 
capital, nem em diversos espetáculos onde 
ombreava com os mais consagrados, levando 
sempre consigo o bom nome de Loures. 
 
Em 2012, recebeu ma Condecoração Municipal, a 
Medalha de Mérito Cultural, em reconhecimento 
do seu papel na dinamização cultural de Loures. 
 
O "Zé Manel " era uma força viva, dono de uma 
personalidade entusiasta, não baixava os braços a 
nada, e entregava-se com alma e dedicação às 
causas que abraçava, com a mesma 
disponibilidade e força com que ajudava um 
amigo. 
 
E para além deste lado solidário e altruísta, a sua 
boa disposição era contagiante, e nunca lhe 
faltava um sorriso ou uma boa piada. 
 
A sua vontade de fazer era proporcional ao seu 
tamanho e porte físico. 
Principalmente, quando se tratava da sua amada 
terra, à qual toda a vida dedicou, sempre 
desinteressadamente, contribuindo assim para 
uma elevação do património cultural lourense. 
 
 
Desta forma, a bancada do Partido Social 
Democrata não pode deixar de manifestar a sua 
profunda tristeza e pesar, pelo desaparecimento 
de tão importante personalidade de referência do 
nosso concelho. 

 
 

Loures, 30 de julho de 2020 
 

O Gabinete de Representantes 
do Partido Social Democrata 

na Assembleia Municipal de Loures 
 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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VOTO DE PESAR 
 

Voto de Pesar, pelo falecimento de Bruno Candé 
Marques, apresentado pelo Representante do 
Bloco de Esquerda. 

 
Pelo falecimento de Bruno Candé Marques 

 
No passado dia 25 de julho, o ator Bruno Candé 
Marques, de 39 anos, pai de três filhos, foi 
assassinado com quatro tiros à queima-roupa em 
Moscavide. O autor do crime, com cerca de 80 
anos, surpreendeu Bruno em plena rua e baleou-o 
mortalmente, tendo sido posteriormente manietado 
por populares. 
 
Bruno Candé Marques, nascido em Portugal, em 
18 de setembro de 1980, ator há vários anos, 
participou em telenovelas reconhecidas, como 
“Única Mulher” e “Rifar o Coração”, para além de 
ser um velho membro da companhia de teatro 
Casa Conveniente. 
 
Em 2018, sofreu um acidente de bicicleta, por 
atropelamento, e desde então ficou com sequelas 
em todo o seu lado esquerdo. Foi-lhe atribuído um 
atestado de incapacidade, sendo as limitações de 
mobilidade evidentes. Apesar disso, Bruno 
continuou a lutar pelos seus sonhos, mantendo-se 
ativo no teatro e avançando nos manuscritos para 
o livro que queria dar ao mundo. 
 
Bruno é identificado como "uma pessoa 
extremamente afável e sociável”, o tio preferido 
dos sobrinhos e um pai brincalhão, dedicado e 
ligado à sua família, à sua mãe, hoje com 78 anos. 
Pai de dois rapazes, de 5 e 6 anos, e de uma 
menina, que completa 3 anos em agosto, por onde 
o Bruno passasse criava amigos. 
 
Bruno Candé Marques foi barbaramente 
assassinado numa das avenidas mais 
movimentadas do concelho de Loures, em plena 
luz do dia, por um assassino que já o havia 
ameaçado de morte três dias antes, proferindo 
vários insultos racistas dirigidos ao próprio Bruno e 
à sua família, de acordo com relatos dos 
familiares. 
 
É evidente o caráter premeditado e racista deste 
crime hediondo e é premente que seja feita justiça, 
de forma célere e rigorosa. O racismo já matou e 
continua a matar, por isso, todos os pormenores e 
motivações do crime devem ser devidamente 
apurados. 
 
 
 

O assassinato de Bruno Candé Marques choca-
nos profundamente e obriga-nos a todos, 
enquanto sociedade, a refletir. Continuar a olhar 
para o lado e fingir que o racismo não existe é 
ingénuo e torna-se perigoso, como ficou 
comprovado no passado dia 25 de julho, em plena 
Avenida de Moscavide. 
 
 
Neste sentido, a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida na 6.ª Sessão Extraordinária, de 30 de 
julho de 2020, delibera: 
 
•••• Manifestar o seu pesar pelo falecimento de 

Bruno Candé Marques e endereçar à família e 
amigos/as sentidas condolências. 

 
Em caso de aprovação, o presente documento 
deve ser enviado a: 
 
- Presidente da República 
- Primeiro-Ministro 
- Grupos Parlamentares da Assembleia da 

República 
- Junta de Freguesia de Moscavide e Portela 
- Assembleia de Freguesia de Moscavide e 

Portela 
- Companhia Casa Conveniente 
- Comunicação social local e nacional 

 
 

O eleito do Bloco de Esquerda 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
Loures, 30 de julho de 2020 

 
Carlos Gonçalves 

 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

VOTO DE PESAR 
 

Voto de Pesar, pelo falecimento de Bruno Candé 
Marques, apresentado pelo Grupo de 
Representantes do Partido Socialista. 

 
Bruno Candé Marques 

 
No passado dia 25 de julho, o ator Bruno Candé 
foi morto em pleno dia na Avenida de Moscavide. 
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Bruno Candé Marques, com família oriunda da 
Guiné-Bissau, nascido a 18 de setembro de 1980, 
em Portugal, cresceu na Zona J de Cheias e 
frequentou a Casa Pia de Lisboa. 
 
Bruno Candé Marques, era pai de três filhos, dois 
rapazes de cinco e seis anos e de uma menina de 
dois anos. 
 
Bruno, de trato fácil e gargalhada sonora, como 
era conhecido entre os amigos, era considerando 
um lutador e desde os seus 8 anos de idade, na 
Casa Pia, que já sonhava ser ator, tendo mais 
tarde frequentado um curso de representação no 
Chapitô, durante um ano. 
 
Um verdadeiro lutador em toda a sua vida, sendo 
a sua mais recente batalha um atropelamento de 
bicicleta, sofrido há dois anos, que o deixou em 
coma e com bastantes sequelas em todo o lado 
esquerdo do corpo. 
 
Participou em algumas telenovelas e vários 
espetáculos nacionais, entre eles, "Virgem Doida", 
"A Missão" - Memórias de Uma Revolução de 
Heiner Muller, que acabou por ganhar um prémio 
da Sociedade Portuguesa de Autores, levando-o a 
trabalhar regularmente com a Casa Conveniente, 
"Macbeth", com José Raposo e Mónica Garnel, 
"Meu Coração" de Mónica Calle, "Drive ln" de 
Mónica Garnel, "Atlas" de João Borralho e Ana 
Galante. 
 
De lamentar a grande perda deste homem, deste 
pai, deste artista. 
 
Loures está de luto, a Cultura está de luto. 
 
 
Perante este momento de luto, os Eleitos pelo 
Partido Socialista na Assembleia Municipal de 
Loures propõem que se delibere: 
 
1. Guardar um minuto de silêncio em sua 

memória; 
 
2. Remeter o presente Voto de Pesar à sua 

família. 
 
 

Loures, 30 de julho de 2020 
 

Os eleitos do Partido Socialista 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 

VOTO DE PESAR 
 

Voto de Pesar, apresentado verbalmente pelo 
Grupo de Representantes da CDU - Coligação 
Democrática Unitária, pelo falecimento, no 
combate aos recentes incêndios florestais, dos 
Bombeiros José Augusto, da Corporação de 
Bombeiros de Miranda do Corvo, Carlos Carvalho, 
da Corporação de Bombeiros de Cuba, André 
Pedrosa, da Corporação de Bombeiros de Leiria, e 
Diogo Dias, da Corporação de Bombeiros de 
Proença-a-Nova. 
 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

ADMISSÃO DE DOCUMENTOS 
 

Foram presentes à Mesa 5 documentos, abaixo 
listados: 
 
Voto de Saudação apresentado pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD alusivo ao 50.º 
Aniversário da AMSAC. 
 
 
(Admitido por unanimidade) 
 
 
Recomendação apresentada pela Representante 
do BE - Bloco de Esquerda, com o título “Pela 
abertura de turmas de 1.º ano nas escolas da 
Portela da Azóia”. 
 
 
(Retirada pela Proponente) 
 
 
Recomendação apresentada pela Representante 
do BE - Bloco de Esquerda, com o título “Pela 
resolução da situação de insegurança rodoviária 
na Rua Comandante Ramiro Correia”. 
 
 
(Admitida por unanimidade) 
 
 
Recomendação apresentada pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD, com o título “Que 
se implementem os procedimentos necessários 
para a adoção imediata das medidas aprovadas 
em Moção apresentada pelo PSD na 67.ª reunião 
da Câmara Municipal”. 
 
 
(Admitida por unanimidade) 
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Recomendação apresentada pelo Representante 
do PAN - Pessoas-Animais-Natureza com o título 
“Por um concelho de Loures livre de animais 
acorrentados”. 
 
 
(Admitida por unanimidade) 

 
 
 
 

VOTO DE SAUDAÇÃO 
 

Voto de Saudação apresentado pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata. 

 
50.º Aniversário da AMSAC 

 
Assinalou-se no passado dia 30 de junho, o 50.º 
aniversário da Associação de Moradores de Santo 
António dos Cavaleiros. 
 
Desde 1970 que esta Associação tem vindo a 
desempenhar um importante papel no apoio à 
Comunidade Local, contribuindo assim de forma 
decisiva para o desenvolvimento da Freguesia e 
dos seus moradores. 
 
A sua ação, ao longo destes 50 anos, tem vindo a 
constituir uma sólida base de apoio aos moradores 
da vila, desenvolvendo um vasto leque de 
atividades onde tem vindo a demonstrar 
excelentes resultados, não apenas na área 
desportiva com as modalidades de Futsal e 
Ginástica, mas também no apoio às crianças e 
família com as valências de O Reguila onde é 
desenvolvido um importante papel social. 
 
Atenta a sua dimensão e importância no concelho, 
a AMSAC constitui uma das suas referências ao 
nível associativo, pelo que: 
 
 
A Assembleia Municipal de Loures delibera saudar 
todos os associados, utentes, atletas, voluntários e 
dirigentes da AMSAC felicitando-os pela 
passagem deste 50.º aniversário e expressando a 
todos os votos da continuação do excelente 
trabalho e os maiores sucessos futuros. 
 
 
O presente voto de saudação deverá ser enviado 
à AMSAC. 

 
 
 
 
 

Loures, 4 de agosto, 2020 
 

Os eleitos do Partido Social Democrata 
 

na Assembleia Municipal de Loures 
 
 
(Aprovado por unanimidade, tendo-se 
associado ao Voto de Saudação o Grupo de 
Representantes da CDU - Coligação 
Democrática Unitária e o Grupo de 
Representantes do PS - Partido Socialista) 

 
 
 
 

RECOMENDAÇÃO 
 

Recomendação apresentada pela Representante 
do BE - Bloco de Esquerda. 

 
Pela resolução 

da situação de insegurança rodoviária 
na Rua Comandante Ramiro Correia 

 
É conhecido o crónico problema da insegurança 
rodoviária na Rua Comandante Ramiro Correia, 
em Unhos. Nas últimas semanas, deu-se mais um 
acidente grave, desta feita com uma vítima mortal. 
Os moradores voltam a reiterar que a prevista 
instalação do semáforo, anunciada pela autarquia, 
não vai resolver o problema. A via constitui um 
especial perigo para crianças, jovens e idosos. 
 
Importa recordar que, desde 2017, os moradores 
da Rua Comandante Ramiro Correia reivindicam 
soluções de segurança para aquela via, onde 
abundam os acidentes de trânsito, que têm 
provocado mortes, danos materiais e ferimentos, 
alguns deles graves, em vários munícipes que por 
ali passam. 
 
Em 2019, os moradores elaboraram um abaixo-
assinado e expuseram o assunto na Assembleia 
Municipal de Loures, tendo solicitado uma reunião 
com o Presidente da Câmara Municipal de Loures. 
 
Dessa reunião resultou que os moradores seriam 
contactados tendo em vista a implementação de 
um plano de condicionamento do tráfego 
automóvel para a instalação de uma solução, que 
passaria, em princípio, pela colocação de 
semáforos. 
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Apesar das promessas, a situação mantém-se e 
não há ainda qualquer informação sobre a 
colocação dos semáforos ou sobre qualquer outra 
forma de resolução do problema. Entretanto, 
continuam os acidentes com vítimas mortais, 
feridos e danos materiais. 
 
 
Neste sentido, a Assembleia Municipal de Loures, 
reunida na 7.ª Sessão Extraordinária da 
Assembleia Municipal, de 4 de agosto de 2020, 
delibera recomendar à Câmara Municipal de 
Loures: 
 
1. Que proceda com urgência à resolução do 

problema de insegurança rodoviária na Rua 
Comandante Ramiro Correia. 

 
2. Que informe os moradores das datas definidas 

para o início e a conclusão dos trabalhos. 
 
 
A presente recomendação a ser aprovada deverá 
ser remetida às seguintes entidades: 
 
- Presidente da República 
- Primeiro-Ministro 
- Ministério da Administração Interna 
- Grupos Parlamentares da Assembleia da 

República 
- Junta de Freguesia de Camarate, Unhos e 

Apelação 
- Assembleia de Freguesia de Camarate, Unhos 

e Apelação 
- Comunicação social local e nacional 

 
 

A eleita do Bloco de Esquerda 
na Assembleia Municipal de Loures 

 
Loures, 4 de agosto de 2020 

 
Rita Sarrico 

 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RECOMENDAÇÃO 
 

Recomendação apresentada pelo Grupo de 
Representantes do PPD/PSD - Partido Social 
Democrata. 
 
Foi aprovada, na 67.ª Reunião da Câmara 
Municipal de Loures, uma moção apresentada 
pelo PSD, que visava apoiar financeiramente as 
IPSS e as Micro e Pequenas Empresas do 
Concelho de Loures, com a adoção de medidas de 
apoio financeiro excecional, num valor máximo de 
170.000,00 € (cento e setenta mil euros), às IPSS 
e 170.000,00 € (cento e setenta mil euros) às 
micro e pequenas empresas do concelho, no 
âmbito da COVID-19. 
 
As medidas em causa consistem: 
 
a) Na comparticipação financeira de 50% do 

valor despendido em pagamentos de água, 
eletricidade, gás, comunicações, até ao valor 
máximo de 200,00 € (duzentos euros) por 
cada mês, entre março e julho de 2020, 
inclusive, no que concerne às IPSS. 

 
b) Na comparticipação financeira de 50% do 

valor despendido em pagamentos de rendas 
das instalações, até ao valor máximo de 
200,00 € (duzentos euros) por cada mês, entre 
março e julho de 2020, inclusive, no que às 
micro e pequenas empresas diz respeito. 

 
Ora, 
 
considerando a importância da adoção das 
referidas medidas com a máxima brevidade, a 
bancada do Partido Social Democrata propõe que 
a Assembleia Municipal de Loures delibere que: 
 
- Seja recomendado à Câmara Municipal que 

implemente os procedimentos necessários 
para a adoção imediata das medidas 
aprovadas, visando o seu rápido cumprimento. 

 
 

Loures, 4 de agosto de 2020 
 

O Grupo de Representantes 
do Partido Social Democrata 

na Assembleia Municipal de Loures 
 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções do 
Grupo de Representantes da CDU - Coligação 
Democrática Unitária e os votos a favor dos 
demais Representantes) 
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RECOMENDAÇÃO 
 

Recomendação apresentada pelo Representante 
do PAN - Pessoas-Animais-Natureza. 

 
Por um Concelho de Loures 

livre de animais acorrentados 
 

Estar permanentemente acorrentado e/ou 
confinado num espaço minúsculo além de ser 
extremamente cruel, é contrário à natureza social 
dos animais e viola a lei portuguesa em vigor 
sobre o acondicionamento de animais (Decreto-Lei 
n.º 276/2001 e Decreto-Lei n.º 315/2003). Porém, 
no concelho de Loures, tal como no resto do país, 
o acorrentamento permanente de cães é ainda 
uma realidade com que, infelizmente, nos 
deparamos com muita frequência. 
 
Os cães, como animais sociais que são, precisam 
de estar integrados numa família, bem numa 
matilha bem (no caso dos domésticos) na família 
de humanos com quem vivem. No caso dos cães 
protetores, estão habituados a estar com pessoas 
permitindo discernir quando a sua família está sob 
ameaça. Enquanto que um cão permanentemente 
acorrentado, ao não socializar de forma saudável, 
torna-se mais protetor do seu pequeno território, e 
quando confrontado com uma "ameaça" responde 
de acordo com os seus instintos de luta e fuga; 
não conseguindo distinguir entre uma ameaça real 
e um amigo da família. Neste sentido, o 
acorrentamento não cria bons guardas protetores, 
o acorrentamento gera agressividade, sendo 
perigoso para a comunidade. 
 
Mas o acorrentamento permanente é também 
perigoso para o próprio animal, na medida em que 
sofrem silenciosamente, na maior parte das vezes 
presos e expostos às intempéries, com 
movimentos tão limitados que em ocasiões são 
forçados a deitar-se em cima dos seus próprios 
excrementos, ficando expostos a doenças e 
infeções, tais como: 
 
•••• Patologia Cardiovascular: Insuficiência 

cardíaca e/ou agravamento de Condição 
Cardiovascular pré-existente. Exemplificando: 
a falta de exercício e de movimento 
adequados despoleta uma dificuldade na 
geração de calor corporal, o que acarretará 
uma intensificação do esforço do músculo 
cardíaco na tentativa de igualar uma 
temperatura corporal de um mínimo de 38.º C 
face a uma temperatura ambiente inferior (de 
9.º C ou abaixo deste valor, no inverno); 

 
 

•••• Patologia Músculo-esquelética: Atrofia 
muscular, Afeção Articular, Espondilose, 
Escoliose, Hérnia discal, etc., condições 
inapropriadas, como pisos escorregadios e 
irregulares, aliadas a um uso inconveniente do 
sistema músculo-esquelético pela falta de 
atividade adequada e regular, potenciam o 
desgaste articular patológico e a atrofia 
muscular; 

 
•••• Problemas Dermatológicos como escaras de 

decúbito, originadas pelas posições repetidas, 
por horas, em que o peso corporal exerce 
pressão sobre o pavimento, tendo somente 
pele e osso como “tecido amortecedor” 
(conjuntura esta promovida pela falta de 
atividade adequada e regular); 

 
•••• Afeção do Foro Odontológico: facetas de 

desgaste dentário com origem na mordedura 
persistente de estruturas rígidas (corrente), 
fratura dentária, etc.; 

 
•••• Comprometimento Generalizado do Sistema 

Imunitário que fomenta o desenvolvimento de 
infeções e exacerba outras condições pré-
existentes; 

 
•••• Patologias de Cariz Comportamental: 

Agressão, síndrome de disfunção cognitiva, 
depressão, ansiedade, movimentos 
estereotipados, etc., advenientes da falta de 
estimulação e socialização adequadas; 

 
São animais que correm também o risco de se 
poderem enroscar com outros objetos ou com a 
própria corrente, o que poderá conduzir à morte 
por asfixia ou estrangulamento. E, em muitos 
casos, vivem sem cuidados de saúde básicos ou 
vacinas em dia. 
 
Acorrentar permanentemente os animais constitui 
um grave atentado ao seu bem-estar e viola a 
Convenção Europeia para a proteção de animais 
de companhia, transportada para o ordenamento 
jurídico português, nomeadamente através do 
Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de outubro (com 
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 
315/2003, de 17 de dezembro), visto não permitir 
a liberdade de movimentos e a prática de exercício 
físico: 
 
''Artigo 8.º: 
 
1- Os animais devem dispor do espaço 

adequado às suas necessidades fisiológicas e 
etológicas, devendo o mesmo permitir: 
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a) A prática de exercício físico adequado; 
b) A fuga e refúgio de animais sujeitos a 

agressão por parte de outros. 
 
(...) 
 
Artigo 9.º: 
 
1- A temperatura, a ventilação e a luminosidade 

e obscuridade das instalações devem ser as 
adequadas à manutenção do conforto e bem-
estar das espécies que albergam. 

 
(…) 
 
6- As instalações devem dispor de abrigos para 

que os animais se protejam de condições 
climáticas adversas." 

 
Ainda mais, após a Lei n.º 8/2017 onde no seu 
Artigo 201.º-B declara que "Os animais são seres 
vivos, dotados de sensibilidade e objeto de 
proteção jurídica, em virtude da sua natureza". 
 
A educação se reputa absolutamente fundamental 
para incutir nas pessoas o respeito pelos animais, 
invertendo-se mentalidades enraizadas, que 
desembocam invariavelmente em 
comportamentos incorretos provocando sofrimento 
nestes seres sencientes. Neste sentido, é 
indispensável promover o bem-estar animal 
através da sensibilização e educação da 
população, alertando para este tipo de 
comportamentos que, para além de violarem a lei, 
comprometem esse objetivo. 
 
Em muitas ocasiões o acorrentamento acontece 
por falta de recursos por parte dos detentores, 
existindo formas de contornar estas situações 
através de um trabalho de proximidade e em 
colaboração com os tutores. 
 
 
Assim, considerando as relevantes competências 
que o município tem na área do bem-estar animal, 
e à semelhança do que já tem vindo a ser feito 
noutros municípios (p. ex. Sintra e Santarém), vem 
o PAN sugerir que a Assembleia Municipal 
delibere recomendar à Câmara Municipal de 
Loures: 
 
> Em matéria de prevenção: 
 
1. A promoção de campanhas de sensibilização 

contra o acorrentamento permanente de 
animais, nomeadamente canídeos, através 
dos meios que sejam considerados eficazes 
para o fim em vista: outdoors, junto das 
escolas, etc.. 

2. Aquando da adoção dos animais do CROAL 
seja dada informação aos adotantes sobre os 
efeitos nefastos do acorrentamento 
permanente nos animais, e a não entrega de 
animais caso se verifique que será nessas 
condições que o animal vai viver. 

 
> Intervenção em casos existentes: 
 
3. Criar um protocolo interno entre os agentes 

municipais para a identificação e intervenção 
em situações de acorrentamento permanente 
no concelho, incluindo as denúncias de casos 
suspeitos por parte de Munícipes e 
associações no terreno. 

 
4. Verificar, numa primeira abordagem de caráter 

informativa sobre os cuidados a ter com 
alimentação, abrigo e saúde, se o 
acorrentamento é a única situação de maus 
tratos ou negligência assim como os motivos. 
Quando se verifiquem situações adicionais, 
acionar a intervenção dos serviços, protocolos 
e agentes pertinentes, previstos na lei. 

 
5. Colaborar com movimentos cívicos e 

associações zoófilas existentes especializadas 
na sensibilização perante os detentores, e 
resolução de situações de acorrentamento e 
confinamento excessivo e/ou permanente, 
sempre em colaboração com os tutores. 
Entendendo que muitas das vezes, trata-se 
simplesmente de falta de conhecimento e 
recursos por parte dos detentores acerca dos 
riscos de manter um animal acorrentado. 

 
6. Prestar serviços veterinários comparticipados 

aos animais libertados de acorrentamento 
permanente, como identificação eletrónica, 
vacinação, cuidados de saúde, esterilização e 
desparasitação. 

 
 

Loures, 4 de agosto de 2020 
 

Pessoas-Animais-Natureza 
(GM PAN) 

 
 
(Aprovada por maioria, com as abstenções do 
Grupo de Representantes do PPD/PSD - 
Partido Social Democrata e os votos a favor 
dos demais Representantes) 
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PLANEAMENTO FINANCEIRO 
E APROVISIONAMENTO 

 
CONTABILIDADE E PATRIMÓNIO 

 
Processo de Registo n.º 95266/05_A 
Proposta de aprovação da desafetação do 
domínio público municipal de parcela de terreno, 
com a área de 1.306 m2, sita na Rua Vitorino 
Nemésio, Courelas do Rego, em São Julião do 
Tojal, União das Freguesias de Santo Antão e São 
Julião do Tojal e de constituição de direito de 
superfície sobre aquela parcela, a favor da 
Associação Luiz Pereira da Mota, para construção 
de um equipamento social de Creche. 
 
(Deliberação nos termos do disposto nas alíneas q) e l) do n.º 1 
do Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 373/2020 

 
[Aprovada na 67.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 29 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. A Associação Luiz Pereira Motta é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social 
que tem por objetivo colaborar com as famílias 
na educação dos seus filhos, na promoção de 
medidas de proteção da terceira idade e na 
criação de estruturas de apoio à população; 

 
B. A Associação Luiz Pereira Motta solicitou a 

cedência de uma parcela de terreno municipal, 
situada na Rua Vitorino Nemésio, Bairro da 
Courela do Rego, em São Julião do Tojal, para 
a construção de um equipamento social de 
creche; 

 
C. A cedência da parcela de terreno para a 

construção do equipamento social de creche 
tem como objetivo a apresentação de 
candidatura ao Programa de Alargamento da 
Rede de Equipamentos Sociais, designado 
PARES 3.0; 

 
D. A parcela de terreno acima mencionada 

corresponde à parcela A do PR 95266/05, com 
a área de 1.306 m2, integrada no domínio 
público municipal através do Alvará de Licença 
Administrativa de Loteamento n.º 04/2005, 
emitido em 18 de fevereiro, para 
equipamentos públicos, pelo que se torna 
necessária a sua desafetação do domínio 
público municipal; 

E. Foi emitido parecer favorável pelo 
Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística e pelo Departamento de Coesão 
Social e Habitação; 

 
F. A Direção da Associação Luiz Pereira Motta 

aceitou as condições do contrato a celebrar 
com o Município de Loures, no entanto a 
formalização do ato fica condicionada ao 
cumprimento dos requisitos estatutários para a 
aceitação; 

 
G. Ao direito de superfície a constituir é atribuído 

o valor de 790.780,00 € (setecentos e noventa 
mil, setecentos e oitenta mil euros), conforme 
simulação do valor patrimonial tributário 
efetuada no portal das finanças. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
nas alíneas q) e i) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo 
I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter 
à Assembleia Municipal para deliberação: 
 
1. A desafetação do domínio público para o 

domínio privado municipal da área de 1.306 
m2, correspondente à parcela A do PR 
95266/05, cedida através do Alvará de Licença 
Administrativa de Loteamento n.º 04/2005, 
emitido em 18 de fevereiro de 2005, para 
equipamentos públicos, situada na Rua 
Vitorino Nemésio, Courelas do Rego, em São 
Julião do Tojal, União das Freguesias de 
Santo Antão e São Julião do Tojal, descrita na 
2.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob a ficha n.º 327 da freguesia de São Julião 
do Tojal e inscrita na matriz predial rústica sob 
o artigo 9 da Secção I da União das 
Freguesias de Santo Antão e São Julião do 
Tojal; 

 
2. A constituição do direito de superfície sobre a 

parcela de terreno situada na Rua Vitorino 
Nemésio, Courelas do Rego, em São Julião do 
Tojal, União das Freguesias de Santo Antão e 
São Julião do Tojal, com a área de 1.306 m2, 
descrita na 2.ª Conservatória do Registo 
Predial de Loures sob a ficha n.º 327 da 
freguesia de São Julião do Tojal e inscrita na 
matriz predial rústica sob o artigo 9 da Secção 
I da União das Freguesias de Santo Antão e 
São Julião do Tojal, nos termos e condições 
que constam da minuta anexa à presente 
proposta, a favor da Associação Luiz Pereira 
Motta. 
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Loures, 23 de julho de 2020. 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
DE CONSTITUIÇÃO 

DE DIREITO DE SUPERFÍCIE 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
 

Pelo presente contrato, é constituído a favor da 
Associação Luiz Pereira Motta, o direito de 
superfície sobre a parcela de terreno, com a área 
1.306 m2, situada na Rua Vitorino Nemésio, 
Courelas do Rego, em São Julião do Tojal, União 
das Freguesias de Santo Antão e São Julião do 
Tojal, descrita na 2.ª Conservatória do Registo 
Predial de Loures sob a ficha n.º 327 da freguesia 
de São Julião do Tojal e inscrita na matriz predial 
rústica sob o artigo 9 da Secção I da União das 
Freguesias de Santo Antão e São Julião do Tojal, 
que se encontra identificada na planta em anexo e 
que faz parte integrante deste contrato. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 

O direito de superfície é constituído pelo prazo de 
70 anos, prorrogável, por acordo das partes, e a 
título gratuito. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
 

O direito de superfície constituído destina-se à 
construção de um equipamento social de creche. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA 
 

1. O Município de Loures tem o direito de, 
quando e pelos meios que entender 
convenientes, acompanhar e fiscalizar o 
exercício de todas as atividades direta ou 
indiretamente relacionadas com o âmbito do 
direito de superfície e solicitar informação 
escrita adequada do cumprimento das 
condições que resultam da constituição do 
direito de superfície. 

 
2. A Associação Luiz Pereira Motta deve informar 

o Município de Loures, por escrito, com 
caráter semestral, sobre a situação do 
procedimento tendente à implementação do 
equipamento assim como sobre a situação do 
imóvel transmitido, até que se verifique a 
conclusão da construção. 

CLÁUSULA QUINTA 
 

Em caso de alienação, o Município goza do direito 
de preferência em primeiro lugar. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

 
O direito de superfície só poderá ser onerado pela 
Associação Luiz Pereira Motta para garantia do 
financiamento da construção do equipamento no 
prédio sobre o qual foi constituído, sob pena de 
extinção e reversão para o Município de Loures. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
 

Em qualquer caso, a Associação Luiz Pereira 
Motta é a única entidade responsável pelo 
cumprimento das obrigações a que fica adstrita, 
reservando-se o Município de Loures o direito de 
resolver o presente contrato em caso de 
incumprimento de alguma daquelas obrigações, 
nos termos previstos na cláusula oitava. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA 
 

1. Ao Município de Loures é conferido o direito 
de resolver o contrato, em caso de 
incumprimento pela Associação Luiz Pereira 
Motta dos deveres e obrigações que resultam 
da presente constituição do direito de 
superfície. 

 
2. O direito de superfície extingue-se ainda ao 

abrigo do disposto no artigo 1536º do Código 
Civil, com reversão do terreno para o 
Município de Loures: 

 
a) Se o imóvel for afeto a fim diverso do fixado no 

ato de constituição;  
b) Se, no prazo de 2 (dois) anos a contar da data 

da decisão que autorizou a constituição do 
direito de superfície, não for iniciada a 
construção do edifício identificado na cláusula 
terceira; 

c) Se, no prazo de 3 (três) anos a contar da data 
da decisão que autorizou a constituição do 
direito de superfície, não se encontrar 
concluído o edifício identificado na cláusula 
terceira; 

d) Se houver paralisação da atividade e sem 
motivo justificado por período superior a 2 
(dois) meses; 

e) Se for alienado o direito de superfície sem 
autorização expressa do Município; 

f) Se a Associação Luiz Pereira Motta deixar de 
ter existência jurídica própria e autónoma; 
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g) Se a Associação Luiz Pereira Motta 
proporcionar o uso privativo do local, total ou 
parcialmente, sem prévia autorização do 
Município; 

h) Se, até que se verifique o cumprimento do 
objeto identificado na cláusula terceira, a 
Associação Luiz Pereira Motta não informar o 
Município, por escrito, com caráter semestral, 
sobre a situação do procedimento tendente à 
implementação do equipamento bem como 
sobre a situação do imóvel transmitido. 

 
 

CLÁUSULA NONA 
 

Declarada a extinção do direito de superfície pelo 
Município de Loures, por qualquer uma das 
causas e notificada a Associação Luiz Pereira 
Motta, fica esta obrigada a comparecer na outorga 
do contrato que para o efeito tenha de ser 
celebrado, em dia e hora a designar pelo 
Município de Loures. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
 

1. Expirado o prazo para que foi constituído, 
resolvido o contrato ou extinto o direito de 
superfície, por qualquer causa, o prédio e 
todas as obras existentes no terreno, as quais 
deverão estar concluídas e em bom estado de 
conservação, integrarão o património 
municipal, sem qualquer indemnização para a 
Associação Luiz Pereira Motta, pelas 
benfeitorias entretanto realizadas. 

 
2. O decurso do prazo pelo qual foi constituído 

ou a extinção do direito de superfície por 
qualquer outra razão implicam: 

 
a) A entrega do local pela Associação Luiz 

Pereira Motta, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado de qualquer dos factos determinantes 
da reversão; 

b) Dentro do prazo fixado na alínea anterior, a 
reposição do prédio deverá ser feita nas 
condições em que se encontrava à data da 
constituição do direito, caso não se verifique a 
conclusão do edifício, sem qualquer 
indemnização para a Associação Luiz Pereira 
Motta pelos custos associados; 

c) A tomada de posse do local pelo Município, 
caso não se verifique o cumprimento do prazo 
e condições de entrega. 

 
 
 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

A presente constituição do direito de superfície 
rege-se pelo disposto na Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio e pelo Código Civil. 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
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Processo de Registo n.º 1473 
Proposta de aprovação da adoção da medida 
provisória de desafetação da Carta Educativa de 
parcela de terreno, com a área de 2.938 m2, sita 
na Rua do Cemitério e Olival dos Frades, ou 
Quinta do Sapateiro, Apelação, União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação e de 
constituição de direito de superfície sobre aquela 
parcela de terreno, a favor da CREACIL - 
Cooperativa de Reabilitação, Educação, e 
Animação para a Comunidade Integrada no 
Concelho de Loures, C.R.L., para construção de 
um equipamento com resposta residencial para 
pessoas com deficiência intelectual e 
multideficiência e centro de atividades 
ocupacionais. 
 
(Deliberação nos termos do disposto nas alíneas q) e l) do n.º 1 
do Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 374/2020 

 
[Aprovada na 67.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 29 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. A CREACIL - Cooperativa de Reabilitação, 

Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures, C.R.L. é 
uma Cooperativa que nos últimos 30 anos tem 
estado ao lado das famílias numa perspetiva 
de construção de um percurso de inclusão, 
respeito, dignidade e igualdade de 
oportunidades, com vista a tornar mais justa 
uma comunidade onde todos têm o seu lugar; 

 
B. A CREACIL solicitou a cedência da parcela de 

terreno correspondente ao PR 1473, com a 
área de 2.938 m2, situada na Rua do Cemitério 
e Olival dos Frades ou Quinta do Sapateiro, na 
Apelação, União das Freguesias de Camarate, 
Unhos e Apelação, para a construção de um 
equipamento com a resposta residencial para 
30 pessoas com deficiência intelectual e 
multideficiência e centro de atividades 
ocupacionais, com capacidade para 30 
pessoas; 

 
C. A cedência da parcela de terreno para a 

construção do equipamento social com as 
valências de Lar Residencial e Centro de 
Atividades Ocupacionais tem como objetivo a 
apresentação de candidatura ao Programa de 
Alargamento da Rede de Equipamentos 
Sociais, designado PARES 3.0; 

 

D. Foi emitido parecer favorável pelo 
Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística e pelo Departamento de Coesão 
Social e Habitação; 

 
E. A Direção da CREACIL - Cooperativa de 

Reabilitação, Educação e Animação para a 
Comunidade Integrada do Concelho de 
Loures, C.R.L. aceitou as condições do 
contrato a celebrar com o Município de 
Loures, no entanto a formalização do ato fica 
condicionada ao cumprimento dos requisitos 
estatutários para a aceitação; 

 
F. Ao direito de superfície a constituir é atribuído 

o valor patrimonial tributário de 243.956,44 € 
(duzentos e quarenta e três mil e novecentos e 
cinquenta e seis euros e quarenta e quatro 
cêntimos); 

 
G. A Resolução do Conselho de Ministros n.º 

41/2020, de 6 de junho, que Aprova o 
Programa de Estabilização Económica e 
Social, prevê no 2.5.4.6. o lançamento do 
programa Pares 3.0 para obras de construção 
ou requalificação de equipamentos sociais, 
com um horizonte temporal até ao fim de 
2020; 

 
H. O período de apresentação de candidaturas a 

estes programas, após a aprovação do 
respetivo aviso de abertura, é muito curto, não 
se mostrando possível obviar a todos os 
trâmites legais para que as Instituições 
possam estar em condições de dar resposta 
atempada; 

 
I. Para se candidatar ao programa, a Instituição 

terá que entregar comprovativo da titularidade 
da posse ou da propriedade do terreno ou do 
edifício ou fração a intervencionar; 

 
J. A suprarreferida parcela de terreno encontra-

se inscrito na Carta Educativa do Município de 
Loures, homologada pela Direção Regional de 
Educação de Lisboa e Vale do Tejo, em 29 de 
maio de 2007, estando, nesse âmbito, 
reservado para resolução das necessidades 
detetadas no Território Educativo; 

 
K. Encontram-se a decorrer os trabalhos de 

revisão da Carta Educativa de Loures, a qual 
não se perspetiva que termine antes do final 
de 2020; 
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L. Estamos claramente perante uma situação de 
periculum in mora, existindo um “justo receio” 
de, sem a adoção das medidas adequadas, 
poder, por um lado, existir “uma situação de 
facto consumado” ou, por outro lado, de se 
produzirem “prejuízos de difícil reparação” em 
relação aos interesses públicos e privados em 
causa; 

 
M. Se mostra adequado recorrer ao previsto no 

artigo 89.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, adotando a 
medida provisória de desafetação da parcela 
de terreno da Carta Educativa de Loures; 

 
N. Dando cumprimento ao preceituado no artigo 

89.º, n.º 2, do CPA, a medida encontra-se 
devidamente fundamentada na informação n.º 
185/DE-DIPE/PC, de 21 de julho de 2020; 

 
O. Em face do diploma legal que regula a Carta 

Educativa (Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de 
janeiro) não prever qualquer regime de revisão 
simplificada, foi proposto dar cumprimento ao 
procedimento legal previsto para efeitos de 
aprovação ou revisão da mesma, obtendo-se, 
para o efeito, parecer do Conselho Municipal 
de Educação e parecer da DGEste - Direção-
Geral dos Estabelecimentos Escolares, tendo 
os mesmos sido obtidos. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
bem como do disposto no artigo 19.º, n.º 1, do 
Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro e no 
artigo 89.º do CPA, submeter a aprovação da 
Assembleia Municipal: 
 
1. A adoção da medida provisória de 

desafetação da Carta Educativa da parcela de 
terreno correspondente ao PR 1473, com a 
área de 2.938 m2, situada na Rua do Cemitério 
e Olival dos Frades ou Quinta do Sapateiro, na 
Apelação, União das Freguesias de Camarate, 
Unhos e Apelação, vigorando esta medida até 
que ocorra a revisão da Carta Educativa; 

 
2. A constituição do direito de superfície sobre a 

parcela de terreno situada na Rua do 
Cemitério e Olival dos Frades ou Quinta do 
Sapateiro, na Apelação, União das Freguesias 
de Camarate, Unhos e Apelação, com a área 
de 2.938 m2, descrita na 2.ª Conservatória do 
Registo Predial de Loures sob o número 543 

da freguesia da Apelação e inscrita na matriz 
predial urbana sob o artigo 1326 da União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, a 
favor da CREACIL - Cooperativa de 
Reabilitação, Educação e Animação para a 
Comunidade Integrada do Concelho de 
Loures, C.R.L., para construção de um 
equipamento com as valências de Lar 
Residencial e Centro de Atividades 
Ocupacionais CAO - para pessoas portadoras 
de deficiência, nos termos e condições que 
constam da minuta anexa à presente 
proposta. 

 
 

Loures, 23 de julho de 2020 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
 
 
 

MINUTA DE CONTRATO 
DE CONSTITUIÇÃO 

DE DIREITO DE SUPERFÍCIE 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
 

1. O Município de Loures é dono e legítimo 
proprietário de uma parcela de terreno, com a 
área de 2.938 m2, situada na Rua do 
Cemitério, Olival dos Frades ou Quinta do 
Sapateiro, União das Freguesias de 
Camarate, Unhos e Apelação, descrita na 2.ª 
Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob a ficha 543 da freguesia da Apelação e 
inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 
1326 da União das Freguesias de Camarate, 
Unhos e Apelação; 

 
2. Pelo presente contrato, é constituído a favor 

da CREACIL - Cooperativa de Reabilitação, 
Educação e Animação para a Comunidade 
Integrada do Concelho de Loures, doravante 
designada apenas por CREACIL, o direito de 
superfície sobre a referida parcela de terreno, 
situada na Rua do Cemitério, Olival dos 
Frades, ou Quinta do Sapateiro, União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação, 
que se encontra identificada na planta em 
anexo, que faz parte integrante deste contrato. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 

O direito de superfície é constituído pelo prazo de 
70 anos, prorrogável, por acordo das partes, e a 
título gratuito. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 
 

O direito de superfície constituído destina-se à 
construção de um equipamento com as valências 
de Lar Residencial e Centro de Atividades 
Ocupacionais - CAO para pessoas portadoras de 
deficiência. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA 
 

1. O Município de Loures tem o direito de, 
quando e pelos meios que entender 
convenientes, acompanhar e fiscalizar o 
exercício de todas as atividades direta ou 
indiretamente relacionadas com o âmbito do 
direito de superfície e solicitar informação 
escrita adequada do cumprimento das 
condições que resultam da constituição do 
direito de superfície; 

 
2. A CREACIL deve informar o Município de 

Loures, por escrito, com caráter semestral, 
sobre a situação do procedimento tendente à 
implementação do equipamento assim como 
sobre a situação do imóvel transmitido, até 
que se verifique a conclusão da construção. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA 
 

Em caso de alienação, o Município goza do direito 
de preferência em primeiro lugar. 

 
 

CLÁUSULA SEXTA 
 

O direito de superfície só poderá ser onerado pela 
CREACIL para garantia do financiamento da 
construção do equipamento no prédio sobre o qual 
foi constituído, sob pena de extinção e reversão 
para o Município de Loures. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
 

Em qualquer caso, a CREACIL é a única entidade 
responsável pelo cumprimento das obrigações a 
que fica adstrita, reservando-se o Município de 
Loures o direito de resolver o presente contrato 
em caso de incumprimento de alguma daquelas 
obrigações, nos termos previstos na cláusula 
décima. 

 
 
 
 
 
 

CLÁUSULA OITAVA 
 

1. Ao Município de Loures é conferido o direito 
de resolver o contrato, em caso de 
incumprimento pela CREACIL dos deveres e 
obrigações que resultam da presente 
constituição do direito de superfície; 

 
2. O direito de superfície extingue-se, ainda, ao 

abrigo do disposto no artigo 1536º do Código 
Civil, com reversão do terreno para o 
Município de Loures: 

 
a) Se o imóvel for afeto a fim diverso do fixado no 

ato de constituição;  
b) Se, no prazo de 2 (dois) anos a contar da data 

da decisão que autorizou a constituição do 
direito de superfície, não for iniciada a 
construção do edifício identificado na cláusula 
terceira; 

c) Se, no prazo de 3 (três) anos a contar da data 
da decisão que autorizou a constituição do 
direito de superfície, não se encontrar 
concluído o edifício identificado na cláusula 
terceira; 

d) Se houver paralisação da atividade e sem 
motivo justificado por período superior a 2 
(dois) meses; 

e) Se for alienado o direito de superfície sem 
autorização expressa do Município; 

f) Se a CREACIL deixar de ter existência jurídica 
própria e autónoma; 

g) Se a CREACIL proporcionar o uso privativo do 
local, total ou parcialmente, sem prévia 
autorização do Município; 

h) Se, até que se verifique o cumprimento do 
objeto identificado na cláusula terceira, a 
CREACIL não informar o Município, por 
escrito, com caráter semestral, sobre a 
situação do procedimento tendente à 
implementação do equipamento bem como 
sobre a situação do imóvel transmitido. 

 
 

CLÁUSULA NONA 
 

Declarada a extinção do direito de superfície pelo 
Município de Loures, por qualquer uma das 
causas, e notificada a CREACIL, fica esta 
obrigada a comparecer na outorga do contrato que 
para o efeito tenha de ser celebrado, em dia e 
hora a designar pelo Município de Loures. 

 
 
 
 
 
 
 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 10 
 

5 de AGOSTO 
de 2020 

 
 
 
 

19 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 
 

1. Expirado o prazo para que foi constituído, 
resolvido o contrato ou extinto o direito de 
superfície, por qualquer causa, o prédio e 
todas as obras existentes no terreno, as quais 
deverão estar concluídas e em bom estado de 
conservação, integrarão o património 
municipal, sem qualquer indemnização para a 
CREACIL, pelas benfeitorias entretanto 
realizadas; 

 
2. O decurso do prazo pelo qual foi constituído 

ou a extinção do direito de superfície por 
qualquer outra razão implicam: 

 
a) A entrega do local pela CREACIL, no prazo de 

60 (sessenta) dias, contados de qualquer dos 
factos determinantes da reversão; 

b) Dentro do prazo fixado na alínea anterior, a 
reposição do prédio nas condições em que se 
encontrava à data da constituição do direito, 
caso não se verifique a conclusão do 
equipamento, sem qualquer indemnização 
para a CREACIL pelos custos associados; 

c) A tomada de posse do local pelo Município, 
caso não se verifique o cumprimento do prazo 
e condições de entrega. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

A presente constituição do direito de superfície 
rege-se pelo disposto na Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio e pelo Código Civil. 

 
 
 

 
 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 
 
 
 
 
Processo de Registo n.º 1597 
Proposta de aprovação da desafetação do 
domínio público para o domínio privado municipal 
de parcela de terreno, com a área de 7.354 m2, 
sita na Rua Augusto César Ferreira Gil/Rua 
Manuel dos Santos Lourenço/Rua Mário Ventura 
Henriques, Casal da Paradela, Santo António dos 
Cavaleiros, União das Freguesias de Santo 
António dos Cavaleiros e Frielas, e de constituição 
de direito de superfície sobre aquela parcela a 
favor da Irmandade da Misericórdia de Loures, 
para construção de uma Estrutura Residencial 
para Idosos, Centro de Dia e Serviço de Apoio 
Domiciliário. 
 
(Deliberação nos termos do disposto nas alíneas q) e l) do n.º 1 
do Artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro). 

 
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO 

 
n.º 375/2020 

 
[Aprovada na 67.ª Reunião Ordinária 

de Câmara Municipal, 
realizada em 29 de julho de 2020] 

 
Considerando que: 
 
A. A Irmandade da Misericórdia de Loures é uma 

associação pública de fiéis, com 
personalidade jurídica canónica e reconhecida 
como Instituição Particular de Solidariedade 
Social; 
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B. A Irmandade da Misericórdia de Loures 
solicitou a cedência de uma parcela de 
terreno, no Bairro da Paradela, União das 
Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, para construção de uma Estrutura 
Residencial para Idosos, Centro de Dia e 
Serviço de Apoio Domiciliário; 

 
C. A cedência da parcela de terreno tem como 

objetivo a apresentação de candidatura ao 
Programa de Alargamento da Rede de 
Equipamentos Sociais, designado PARES 3.0; 

 
D. A parcela de terreno identificada pelos 

serviços corresponde ao PR 1597, parcela F, 
com a área de 7.354 m2, situada na Rua 
Augusto César Ferreira Gil/Rua Manuel dos 
Santos Lourenço/Rua Mário Ventura 
Henriques, Casal da Paradela, em Santo 
António dos Cavaleiros, União das Freguesias 
de Santo António dos Cavaleiros e Frielas, e 
foi cedida para integrar o domínio público 
municipal, para equipamento e outros usos de 
interesse público, através de escritura de 
cedência outorgada em 18 de dezembro de 
1998, nos termos do Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 16/98, descrita na 1.ª 
Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o número 14549 a fls. 141 do Livro B-41, 
pelo que se torna necessária a sua 
desafetação do domínio público municipal; 

 
E. Foi emitido parecer favorável pelo 

Departamento de Planeamento e Gestão 
Urbanística e pelo Departamento de Coesão 
Social e Habitação; 

 
F. A Mesa Administrativa da Irmandade da 

Misericórdia de Loures aceitou as condições 
do contrato a celebrar com o Município de 
Loures, no entanto a formalização do ato fica 
condicionada ao cumprimento dos requisitos 
estatutários para a aceitação; 

 
G. Ao direito de superfície a constituir é atribuído 

o valor de 4.503.640,00 € (quatro milhões 
quinhentos e três mil, seiscentos e quarenta 
euros), conforme simulação do valor 
patrimonial tributário efetuada no portal das 
finanças; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e 
nas alíneas i) e q) do n.º 1 do artigo 25.º e na 
alínea g) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter à 
Assembleia Municipal, para deliberação e aprovar: 
 
1. A desafetação do domínio público para o 

domínio privado municipal da área de 7.354 
m2, situada na Rua Augusto César Ferreira 
Gil/Rua Manuel dos Santos Lourenço/Rua 
Mário Ventura Henriques, Casal da Paradela, 
em Santo António dos Cavaleiros, União das 
Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, correspondente à parcela F 
identificada como PR 1597, cedida para 
integrar o domínio público municipal, para 
equipamento e outros usos de interesse 
público, através de escritura de cedência 
outorgada em 18 de dezembro de 1998, nos 
termos do Alvará de Licença de Loteamento 
n.º 16/98, descrita na 1.ª Conservatória do 
Registo Predial de Loures sob o número 
14549 a fls. 141 do Livro B-41; 

 
2. A constituição do direito de superfície sobre a 

parcela F identificada como PR 1597, situada 
na Rua Augusto César Ferreira Gil/Rua 
Manuel dos Santos Lourenço/Rua Mário 
Ventura Henriques, Casal da Paradela, em 
Santo António dos Cavaleiros, União das 
Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, com a área de 7.354 m2, descrita na 
1.ª Conservatória do Registo Predial de Loures 
sob o número 14549 a fls. 141 do Livro B-41, 
nos termos e condições que constam da 
minuta anexa à presente proposta, a favor da 
Irmandade da Misericórdia de Loures. 

 
 

Loures, 28 de julho de 2020. 
 

O Presidente da Câmara 
 

(a) Bernardino Soares 
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MINUTA DE CONTRATO 
DE CONSTITUIÇÃO 

DE DIREITO DE SUPERFÍCIE 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
 

Pelo presente contrato, é constituído a favor da 
Irmandade da Misericórdia de Loures, o direito de 
superfície sobre uma parcela de terreno, com a 
área de 7.354 m2, localizada na Rua Augusto 
César Ferreira Gil/Rua Manuel dos Santos 
Lourenço/Rua Mário Ventura Henriques, Casal da 
Paradela, em Santo António dos Cavaleiros, União 
das Freguesias de Santo António dos Cavaleiros e 
Frielas, descrita sob o n.º 14.549, do Livro B-41 a 
fls. 141, que se encontra identificada na planta em 
anexo e que faz parte integrante deste contrato. 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 

O direito de superfície é constituído pelo prazo de 
70 anos, prorrogável, por acordo das partes, e a 
título gratuito. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
 

O direito de superfície constituído destina-se à 
construção de uma Estrutura Residencial para 
Idosos, Centro de Dia e Serviço de Apoio 
Domiciliário. 

 
 

CLÁUSULA QUARTA 
 

1. O Município de Loures tem o direito de, 
quando e pelos meios que entender 
convenientes, acompanhar e fiscalizar o 
exercício de todas as atividades direta ou 
indiretamente relacionadas com o âmbito do 
direito de superfície e solicitar informação 
escrita adequada do cumprimento das 
condições que resultam da constituição do 
direito de superfície; 

 
2. A Irmandade da Misericórdia de Loures deve 

informar o Município de Loures, por escrito, 
com caráter semestral, sobre a situação do 
procedimento tendente à implementação do 
equipamento assim como sobre a situação do 
imóvel transmitido, até que se verifique a 
conclusão da construção. 

 
 

CLÁUSULA QUINTA 
 

Em caso de alienação, o Município goza do direito 
de preferência em primeiro lugar. 

CLÁUSULA SEXTA 
 

O direito de superfície só poderá ser onerado pela 
Irmandade da Misericórdia de Loures para 
garantia do financiamento da construção do 
equipamento no prédio sobre o qual foi 
constituído, sob pena de extinção e reversão para 
o Município de Loures. 

 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
 

Em qualquer caso, a Irmandade da Misericórdia 
de Loures é a única entidade responsável pelo 
cumprimento das obrigações a que fica adstrita, 
reservando-se o Município de Loures o direito de 
resolver o presente contrato em caso de 
incumprimento de alguma daquelas obrigações, 
nos termos previstos na cláusula oitava. 

 
 

CLÁUSULA OITAVA 
 

1. Ao Município de Loures é conferido o direito 
de resolver o contrato, em caso de 
incumprimento pela Irmandade da Misericórdia 
de Loures dos deveres e obrigações que 
resultam da presente constituição do direito de 
superfície; 

 
2. O direito de superfície extingue-se ainda ao 

abrigo do disposto no artigo 1536.º do Código 
Civil, com reversão do terreno para o 
Município de Loures: 

 
a) Se o imóvel for afeto a fim diverso do fixado no 

ato de constituição;  
b) Se, no prazo de dois anos a contar da data da 

decisão que autorizou a constituição do direito 
de superfície, não for iniciada a construção do 
edifício identificado na cláusula terceira; 

c) Se, no prazo de três anos a contar da data da 
decisão que autorizou a constituição do direito 
de superfície, não se encontrar concluído o 
edifício identificado na cláusula terceira; 

d) Se houver paralisação da atividade e sem 
motivo justificado por período superior a 2 
(dois) meses; 

e) Se for alienado o direito de superfície sem 
autorização expressa do Município; 

f) Se a Irmandade da Misericórdia de Loures 
deixar de ter existência jurídica própria e 
autónoma; 

g) Se a Irmandade da Misericórdia de Loures 
proporcionar o uso privativo do local, total ou 
parcialmente, sem prévia autorização do 
Município; 
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h) Se, até que se verifique o cumprimento do 
objeto identificado na cláusula terceira, a 
Irmandade da Misericórdia de Loures não 
informar o Município, por escrito, com caráter 
semestral, sobre a situação do procedimento 
tendente à implementação do equipamento 
bem como sobre a situação do imóvel 
transmitido. 

 
 

CLÁUSULA NONA 
 

Declarada a extinção do direito de superfície pelo 
Município de Loures, por qualquer uma das 
causas, e notificada a Irmandade da Misericórdia 
de Loures, fica esta obrigada a comparecer na 
outorga do contrato que para o efeito tenha de ser 
celebrado, em dia e hora a designar pelo 
Município de Loures. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
 

1. Expirado o prazo para que foi constituído, 
resolvido o contrato ou extinto o direito de 
superfície, por qualquer causa, o prédio e 
todas as obras existentes no terreno, as quais 
deverão estar concluídas e em bom estado de 
conservação, integrarão o património 
municipal, sem qualquer indemnização para a 
Irmandade da Misericórdia de Loures, pelas 
benfeitorias entretanto realizadas; 

 
2. O decurso do prazo pelo qual foi constituído 

ou a extinção do direito de superfície por 
qualquer outra razão implicam: 

 
a) A entrega do local pela Irmandade da 

Misericórdia de Loures, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado de qualquer dos 
factos determinantes da reversão; 

b) Dentro do prazo fixado na alínea anterior, a 
reposição do prédio deverá ser feita nas 
condições em que se encontrava à data da 
constituição do direito, caso não se verifique a 
conclusão do edifício, sem qualquer 
indemnização para a Irmandade da 
Misericórdia de Loures pelos custos 
associados; 

c) A tomada de posse do local pelo Município, 
caso não se verifique o cumprimento do prazo 
e condições de entrega. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

A presente constituição do direito de superfície 
rege-se pelo disposto na Lei n.º 31/2014, de 30 de 
maio e pelo Código Civil. 

 
 
 
(Aprovada por unanimidade) 

 
 
 

COVID-19 
 
 

(Produzidas diversas intervenções sobre a 
matéria) 

 
 
 

PROLONGAMENTO DOS TRABALHOS 
 

Às 23h58 foi, pelo Sr. Presidente da Assembleia 
Municipal, proposta, e maioritariamente aceite, 
com os votos contra do Grupo de Representantes 
da CDU - Coligação Democrática Unitária e da 
Representante do CDS-PP, a prossecução dos 
trabalhos da Sessão até às 01h00 do dia 5 de 
agosto de 2020. 

 
 
 

A Sessão terminou às 00h49 de 5 de agosto de 
2020. 


